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MAPA ANEXO

Grupo de pessoal Carreira Conteúdo funcional Categoria/cargo
Número

de
lugares

Inspector de finanças supe-
rior principal . . . . . . . . . .

Inspector de finanças supe-
rior . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 174

Inspector de finanças prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . 158

Inspector de finanças . . . . .

Técnico superior . . . . . Inspecção de alto nível . . . Realização de trabalhos de auditoria, inspecção,
inquéritos, sindicâncias, instrução de proces-
sos disciplinares, elaboração de pareceres,
informações e estudos de natureza diversa,
no âmbito do controlo financeiro estratégico
e de alto nível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) Um lugar a extinguir quando vagar.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 34/2001
de 17 de Janeiro

A Portaria n.o 536/2000, de 2 de Agosto, prorrogou,
até 31 de Dezembro de 2000, a aplicação das medidas
especiais de protecção no desemprego previstas na Por-
taria n.o 766/99, de 30 de Agosto, destinadas aos tra-
balhadores provenientes de empresas do sector têxtil
situadas no concelho de Castanheira de Pêra.

O carácter transitório de medidas desta índole e a
dificuldade em definir com rigor o horizonte temporal
da respectiva aplicação tornam necessário proceder a
uma avaliação periódica das circunstâncias que moti-
varam a sua adopção.

Nestes termos, dada a persistência de desajustamen-
tos na realidade empresarial e social envolvida, cujo
processo em curso de reestruturação e reconversão do
sector em causa tem procurado ultrapassar, importa pro-
ceder a nova dilação do prazo de aplicação das medidas
especiais previstas na Portaria n.o 766/99.

Assim, ao abrigo das competências delegadas através
do despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novembro, do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, e nos termos
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 291/91, de 10 de Agosto,
e do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 132/99, de 21 de
Abril:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do
Trabalho e Formação e da Segurança Social, nos termos
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 291/91, de 10 de Agosto,
o seguinte:

1.o O disposto na Portaria n.o 766/99, de 30 de Agosto,
mantém-se em vigor até 30 de Junho de 2001.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2001.

Em 13 de Dezembro de 2000.

O Secretário de Estado do Trabalho e Formação,
Paulo José Fernandes Pedroso. — O Secretário de Estado
da Segurança Social, José António Fonseca Vieira da
Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 35/2001
de 17 de Janeiro

Pela Portaria n.o 34-B/95, de 13 de Janeiro, foi reno-
vada até 13 de Janeiro de 2001 a concessão da zona

de caça associativa da Herdade da Charneca e outras
(processo n.o 31-DGF), situada nas freguesias de Póvoa
e Luz, municípios de Moura e Mourão, com a área
de 2322,9119 ha, concessionada à Associação de Caça-
dores para o Fomento Cinegético e Piscícola — Monte
da Fonte dos Arcos.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no
artigo 141.o do citado decreto-lei e no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa da Herdade da Charneca e outras (pro-
cesso n.o 31-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
14 de Janeiro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 18 de
Dezembro de 2000.

Portaria n.o 36/2001
de 17 de Janeiro

De acordo com o n.o 2 do artigo 54.o do Decreto
Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, com a nova
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio, será estabelecido
o regime da pesca do meixão para a safra de 2000-2001,
ouvido o Instituto de Investigação das Pescas e do Mar.

Considerando que os diversos relatórios científicos
têm concluído que a situação da enguia é preocupante;

Considerando que a migração de leptocéfalos do mar
para os rios tem sofrido uma forte redução;

Considerando que se trata de uma espécie que, nesta
fase do seu ciclo biológico, atinge um valor comercial
apreciável e, por isso, se torna alvo de uma forte captura
nos períodos do ano em que se regista uma maior con-
centração de indivíduos nas bacias hidrográficas, che-
gando as capturas a atingir 97% das enguias jovens;

Considerando que para garantir o desenvolvimento
sustentável das pescarias de enguia, cujo recrutamento
está a um nível baixo e tem decrescido nos últimos anos,
devido a uma mortalidade por pesca demasiado elevada,
se torna fundamental a criação de condições necessárias
para que a sua exploração seja racional;
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Considerando que a dinâmica da população de enguia
é tal que os efeitos da redução do esforço de pesca,
agora, poderão sentir-se somente daqui a 15 a 20 anos:

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 4.o e do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 278/87,
de 7 de Julho, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27 de Novembro, e do
n.o 2 do artigo 54.o do Decreto Regulamentar n.o 43/87,
de 17 de Julho, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30
de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o A safra de 2000-2001 da pesca do meixão tem
início no dia 30 de Dezembro de 2000 e termina no
dia 15 de Março de 2001, sendo fixado em 215 o número
máximo de licenças a atribuir.

2.o Apenas poderão ser licenciados os interessados
que reúnam cumulativamente as seguintes condições:

Ser inscritos marítimos residentes na área da capi-
tania respectiva;

Tenham sido licenciados na safra de 1999-2000;
Tenham remetido à DGPA o mapa referido no

n.o 3.o da Portaria n.o 1102/99, de 21 de Dezem-
bro.

3.o Até ao dia 15 de cada mês deverá ser entregue
na capitania ou delegação marítima respectiva o mapa
cujo modelo constitui anexo à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, José Apolinário Nunes Portada, Secre-
tário de Estado das Pescas, em 18 de Dezembro de 2000.

ANEXO

Mapa de registo da pesca do meixão

Portaria n.o 37/2001

de 17 de Janeiro

A Portaria n.o 685/2000, de 30 de Agosto, estabeleceu,
para o continente, as normas complementares de exe-
cução e os procedimentos administrativos aplicáveis no
âmbito do regime de apoio à conservação e reestru-
turação das vinhas, nos termos do disposto nos Regu-
lamentos (CE) n.os 1493/99, do Conselho, de 17 de Maio,
e 1227/2000, da Comissão, de 31 de Maio.

Entre outros aspectos, foi fixado o prazo para a apre-
sentação das candidaturas relativamente ao ano 2000
e prevista a forma da sua fixação, para os anos seguintes.

A experiência entretanto colhida nos primeiros meses
de aplicação do regime aconselham, por forma a maxi-
mizar a utilização dos montantes financeiros a dispo-
nibilizar para Portugal, que seja promovida uma alte-
ração substantiva na metodologia prevista para a fixação
dos prazos de entrega das candidaturas.

Nestas condições, e tendo em conta as regras finan-
ceiras do regime, bem como da forma de prestação de
contas à União Europeia, considera-se mais adequado
que as candidaturas possam ser apresentadas ininter-
ruptamente, criando-se, simultaneamente, um meca-
nismo de excepção que possa conduzir, temporaria-
mente, à suspensão da sua apresentação, sempre que
se considere justificável.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 83/97, de 9 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 19.o da Portaria n.o 685/2000, de 30 de
Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«A apresentação das candidaturas ao regime de apoio
pode ser feita a todo o tempo, excepto quando circuns-
tâncias especiais devidamente fundamentadas determi-
nem, mediante despacho do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a suspensão
temporária da sua recepção.»

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado da Agricultura, em 22 de Dezembro de 2000.

Despacho Normativo n.o 3/2001

Nos termos das disposições da Portaria n.o 893/98,
de 10 de Outubro, estabelecem-se as taxas a pagar pela
concessão de autorizações especiais de caça da zona
de caça social de São Cristóvão:

Zona de caça social de São Cristóvão (n.o 2279-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o
da Portaria n.o 893/98, de 10 de Outubro

1 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial de caça, pelos caçadores proprietários, usufru-
tuários e arrendatários dos terrenos integrados na ZCS,
pelos caçadores sócios de clubes ou associações par-
ticipantes na gestão da ZCS, não associados em zonas
de caça integradas na 4.a região cinegética e ainda pelos
caçadores com residência registada na carta de caçador
na freguesia de São Cristóvão do município de Mon-
temor-o-Novo, pela concessão de autorização especial


